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PROJETO DE LEI Nº. 348/2011

DISPÕE SOBRE: 
“Dispõe sobre a obrigatoriedade da expedição de receituário médico com o nome da fórmula química do medicamento, conhecido como genérico ou similar, em obediência à Lei de Bioequivalência, que prioriza a linha de implementos básicos de giro de primeira necessidade.” 

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS,  Vereador da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, apresenta o seguinte Projeto de Lei: 

Art. 1º       Todos os postos de saúde, pronto-socorros, clínicas médicas, hospitais, ambulatórios e consultórios médicos estabelecidos em nosso Município ficam obrigados a expedir, através de seus médicos, o receituário aos pacientes onde conste, além dos remédios não-equivalentes, o nome do remédio considerado como linha de implemento básico de giro de primeira necessidade, popularmente conhecido como genérico ou similar, de conformidade com a Lei Federal nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, com as alterações introduzidas pela Lei Federal nº 9.787, de 10 de fevereiro de 1999, que autorizou a bioequivalência. 
Art. 2º       Os pacientes poderão exigir a inserção desses medicamentos nos receituários médicos, bem como nos tratamentos a que forem submetidos em quaisquer dos locais discriminados no artigo anterior. 

Art. 3º        Mediante o receituário expedido pelo médico, ficam as farmácias e drogarias locais obrigadas ao cumprimento das exigências desta Lei.

Art. 4º        No caso de desobediência a esta Lei, o paciente poderá reclamar seus direitos junto ao órgão de defesa do consumidor local, bem como junto ao Ministério Público, munido do receituário e/ou do medicamento adquirido.

Art. 5º        No caso da não-existência, ainda, do medicamento na listagem dos remédios básicos de giro de primeira necessidade, estabelecida pelos laboratórios da bioequivalência, os médicos ficam obrigados a acrescentar no receituário o seguinte esclarecimento: “Genérico ou similares ainda fora da linha de implementos básicos de giro de primeira necessidade.”
Art. 6º        Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogando as disposições em contrário.

Monte Azul Paulista, 2 de Junho de 2011.
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MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS

Vereador

J U S T I F I C A T I V A
Mediante os abusos e o desrespeito das grandes redes de laboratórios nacionais e principalmente multinacionais, criando um monopólio criminoso, de visão extremamente capitalista, resultando nos elevados custos dos medicamentos sem um arrazoado que justifique tanto, em total afronta e desmando aos ditames do governo federal. É sabido que os remédios são hoje uma das maiores fontes de ganhos pela sua elevada margem de lucro que chega a atingir a elevada cifra de 300% (trezentos por cento), e quem paga por tudo isso é a população.
O governo baixou normas, notificou e advertiu, mesmo assim os laboratórios não obedeceram e mantiveram os preços elevados. O governo não teve dúvidas ao perceber que se tratava de um “jogo duro” e criou os genéricos ou similares, através da Lei Federal nº 9.787, de 10 de fevereiro de 1999, que alterou a Lei Federal nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, da bioequivalência.
Com a bioequivalência os laboratórios menores foram estimulados na fabricação de remédios com preços infinitamente mais baratos, com os mesmos efeitos e finalidades, usando apenas os nomes genéricos (sem marcas), com as mesmas propriedades químicas. O governo vem através da mídia realizando esclarecimento público e, concomitantemente, pedindo que a população exija dos órgãos ligados à Saúde, desde Hospitais até os Consultórios particulares, a divulgação dos genéricos e similares e também os gratuitos da Farmácia popular. Em face dessa situação decidimos por elaborar um projeto de lei no sentido de exigir a aplicação da lei da bioequivalência em nosso Município, contribuindo com os propósitos do governo federal. É um direito e uma necessidade da população e, se não cumprida pelos profissionais da área o que dispõe a legislação, a população deverá socorrer-se do órgão de defesa do consumidor local bem como do Ministério Público para as competentes denúncias para as necessárias sanções.                                                                     Na certeza do indispensável e valioso apoio dos nobres e ilustres pares desta Colenda Câmara de Vereadores na aprovação urgente da propositura em questão, antecipamos nossos agradecimentos e subscrevemos.
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